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Evento UO Programa de Trabalho Fonte Detalhamento Nat.Desp. PI
400091 37101 01.032.1493.8748 01500.000001 000000 339039 4120008748C

Emenda Parlamentar:
 
Identificação

UG Emissora: 370101 - MINISTERIO PUBLICO DE CONTAS ESTADO DO PARA
Credor: ZENITE INFORMACAO E CONSULTORIA S/A CPF/CNPJ: 86781069000115

Endereço: AV. 7 DE SETEMBRO, Nº 4698 - BATEL.
Cidade: CURITIBA UF: PARANÁ CEP: 80240-001

 
Tipo de Contratação

Ref. Legal: LEI FEDERAL N° 14.133/2021 Modalidade: GLOBAL Origem Material:  
Licitação: 07 LICITACAO INEXIGIVEL Acordo:  
Contrato:  Convênio:  

 

Item U.M Natureza Especificação Qtde. Preço Unit. R$ Preço Total R$
1 UNIDADE 33903922 CURSO DE CAPACITAÇÃO. 1 128.204,21 128.204,21

Informações Complementares:

Valor Total R$ 128.204,21Data de Entrega:  

Local:  

Valor por Extenso: CENTO E VINTE E OITO MIL E DUZENTOS E QUATRO REAIS E VINTE E UM CENTAVOS

___________________________________
Nome: PATRICK BEZERRA MESQUITA

CPF: 01295447363
Ordenador

 
A
S
S
I
N
A
D
O
 
E
L
E
T
R
O
N
I
C
A
M
E
N
T
E
 
P
E
L
O
 
U
S
U
Á
R
I
O
:
 
P
A
T
R
I
C
K
 
B
E
Z
E
R
R
A
 
M
E
S
Q
U
I
T
A
 
(
L
e
i
 
1
1
.
4
1
9
/
2
0
0
6
)
 

 
E
M
 
3
1
/
1
0
/
2
0
2
3
 
1
3
:
3
3
 
(
H
o
r
a
 
L
o
c
a
l
)
 
-
 
A
u
t
.
 
A
s
s
i
n
a
t
u
r
a
:
 
4
D
8
8
0
F
5
B
6
3
2
6
6
3
4
B
.
C
6
A
6
F
7
D
3
7
7
E
C
C
D
9
1
.
F
0
7
6
7
9
8
8
E
0
B
9
9
8
D
F
.
B
A
2
B
A
D
8
E
5
B
1
1
E
D
6
1
 

 Nº do Protocolo: 2023/1001735  Anexo/Sequencial: 31 
 Confira a autenticidade deste documento em https://www.sistemas.pa.gov.br/validacao-protocolo

 Identificador de autenticação: AA387A4.2FB1.331.07CE2D1BD5D7A5BB8E 
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DADOS DA DESCRIÇÃO DO PRD

Orgão: 37 - MINISTERIO PUBLICO DE CONTAS ESTADO DO 
PARA

Emissão: 31/10/2023

PRD:  Tipo:  

Descrição: EMPENHO CONFORME TERMO DE INEXIGIBILIDADE N° 23/2023/MPC/PA PARA DESPESA COM A REALIZAÇÃO 
DE CURSO PRESENCIAL DENOMINADO “VÍCIOS E ERROS GROSSEIROS NA APLICAÇÃO DA NOVA LEI DE 
LICITAÇÕES – COMO EVITAR, QUANDO SANEAR E COMO RESOLVER A PARTIR DE PRECEDENTES DO TCU”, 
COM CARGA HORARIA DE 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, CORRESPONDE A QUALIFICAÇÃO DE 153 (CENTO E 
CINQUENTA E TRÊS) AGENTES PÚBLICOS.

FONTE: Sistema SIAFE 2023, Lançado por: MARCILENE NOGUEIRA DA SILVA e Data Lançamento: 31/10/2023 às 13:30hs.
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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 32/2023/MPC-PA 

(Processo nº 2023/1001735) 
 
 
 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 
32/2023/MPC/PA CELEBRADO ENTRE 
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO 
ESTADO DO PARÁ E ZÊNITE INFORMAÇÃO 
E CONSULTORIA S.A., NA FORMA ABAIXO: 

 
 
 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DO PARÁ – MPC-PA, 
com sede na Avenida Nazaré, nº 766, Bairro Nazaré, CEP: 66035-145, Belém-PA, inscrito no 
CNPJ/MF sob o n° 05.054.978/0001-50, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato 
representado por seu Secretário, Caio Anderson da Silva Dantas, designado pela Portaria nº 
315/2023-MPC/PA, de 16 de junho de 2023, publicado no Diário Oficial do Estado nº 35.437 
e de outro lado, na qualidade de CONTRATADA, a empresa ZENITE INFORMAÇÃO E 
CONSULTORIA S.A., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF 
86.781.069/0001-15, com sede na Avenida Sete de Setembro, Nº 4.698, 3º e 4º andares, 
Edifício. Batel Office Tower, Batel, CEP 80.240-000, Curitiba/PR, neste ato representada por 
sua Procuradora, Sra. ALEXANDRA MELEK LORENZETTI, CPF/MF nº 757.729.819-00, 
residente e domiciliada em Curitiba/PR, tendo em vista o que consta no Processo nº 
2023/10017535  e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e 
demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da 
Inexigibilidade de Licitação nº 23/2023/MPC-PA, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 
 
CLÁUSULA PIMEIRA – DO OBJETO (art. 92, I e II) 
 

1.0. O objeto do presente instrumento é a contratação de curso presencial denominado “Vícios 
e erros grosseiros na aplicação da Nova Lei de Licitações – como evitar, quando sanear e 
como resolver a partir de precedentes do TCU”, com carga horaria de 24 (vinte e quatro) 
horas para qualificar 153 (cento e cinquenta e três) agentes públicos., que serão prestados 
nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 
 

1.1. Objeto da contratação: 
 

 

EVENTO Nº DE 
PARTICIPANTES 

VALOR 
TOTAL 

 

curso presencial denominado “Vícios e erros 
grosseiros na aplicação da Nova Lei de 
Licitações – como evitar, quando sanear e 
como resolver a partir de precedentes do 
TCU”, com carga horária de 24h.  

 
 

153 

 
 

R$ 128.204,21 
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1.2.Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1.  O Termo de Referência; 
1.2.2.  A autorização de Contratação Direta; 
1.2.3.  A proposta do contratado; 
1.2.4.  Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 90 (noventa) dias, a contar da data de assinatura 

deste instrumento, conforme determina o artigo 105 da Lei n.º 14.133/2021. 
 

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as 
providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
(art. 92, IV, VII e XVIII) 
 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 
CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO  
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 
5.1. O valor total da contratação é de R$ 128.204,21 (cento e vinte e oito mil, duzentos e quatro 

reais e vinte e um centavos), constante da proposta acostada aos autos do processo PAE 
2023/10017535.  
 

5.1.1.  No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 
CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
6.1. O pagamento será efetuado em parcela única, no Banco do Brasil, agência n° 3041-4, Conta 

Corrente n° 84229-X.  
 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE (art. 92, V) 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data do orçamento estimado, em 19/09/2023.  
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IGP-M, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
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CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
8.1. São obrigações da CONTRATANTE: 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 
com o contrato e seus anexos; 

8.1.2.  Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.1.3.  Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 

no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total 
ou em parte, às suas expensas; 

8.1.4.  Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
pelo Contratado; 

8.1.5.  Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

8.1.6. Aplicar ao Contratado sanções previstas na lei e neste Contrato;  
8.1.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como 
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

 
CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI E XVII) 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
9.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
9.1.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 

9.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo 
esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.1.5.  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo 
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual 
pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, 
os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) 
certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões 
que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio 
ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  
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9.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o 
objeto do contrato; 

9.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 
contratual. 

9.1.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas 
ou bens de terceiros. 

9.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta; 

9.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 
14.133, de 2021); 

9.1.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas 
(art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;  

9.1.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança do contratante; 

9.1.16. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, 
equipamentos e ferramentas demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia 
deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

9.1.17. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 
14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais 
a que tenha acesso por força da execução deste contrato; 

9.1.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.1.19. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
10.1 Não haverá garantia contratual da execução. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
(art. 92, XIV)  
11.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/2021, o Contratado que:  

a) der causa à inexecução parcial do contrato;  
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
c) der causa à inexecução total do contrato;  
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado;  
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato;  
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 
 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, 
de 2021); 
ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como 
nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 
iv. Multas:  
1.  de 0,5% (cinco décimos por cento), por dia de atraso, sobre o valor da parcela 

inadimplida, e até o nono dia corrido, quando a contratada, sem justa causa, deixar de 
cumprir dentro do prazo estabelecido a obrigação assumida;  

2. de 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento), por dia de atraso, sobre o valor da 
parcela inadimplida, a partir do décimo até o trigésimo dia corrido, momento em que 
o MPC/PA poderá decidir pela continuidade da multa, pelo cancelamento do pedido 
ou documento correspondente, ou pela aplicação da multa prevista na alínea “c”, a 
seguir;  

3. de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, na hipótese de inexecução 
total, caracterizada se:  

4. transcorridos (30) trinta dias de atraso, a execução do objeto contratado for inferior a 
50% (cinquenta por cento) do total. 

 
11.3.A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 
14.133, de 2021). 
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11.4.Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 
2021). 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 
11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 
atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 
referida Lei (art. 159). 

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores 
e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.10.As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
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11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado 
possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME 
nº 26, de 13 de abril de 2022.  

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
12.1 O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
12.2.Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 

até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação 
do cronograma físico-financeiro. 
12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e   
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no orçamento do presente exercício, na dotação abaixo: 
Programa de Trabalho: 01.032.1493.8748.0000;  
Natureza da despesa: 33.90.39.00; e  
Fonte de Recurso/Origem do Recurso Estadual: 01.500.0000.01. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 
Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 
15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021. 
15.2 O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato. 

15.3  As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder 
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 

15.4  Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO 
16.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e 
condições previstas na Lei n.º 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO (art. 92, § 1º) 
17.1 Fica eleito o Foro da Justiça Estadual do Pará, Comarca de Belém, para dirimir os litígios 

que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela 
conciliação, conforme art. 92, § 1.º da Lei n.º 14.133/2021. 

 
 

 
Belém/PA, 06 de novembro de 2023. 

 
 

 
 
__________________________                      _____________________________    
Caio Anderson da Silva Dantas                      Alexandra Melek Lorenzetti 
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PORTARIA N° 047/2023/SGCC/DACC/MPC/PA 

(PAE 2023/1001735) 
 

Designa fiscais de Contrato Administrativo. 
 
O Secretário, no uso de suas atribuições legais concedidas pela Portaria nº 315/2023/MPC-PA, 
 
CONSIDERANDO que a fiscalização e execução dos contratos administrativos deve ser acompanhada 
por representante da Administração especialmente designado, a teor do que dispõe art. 117, §§ 1° e 
2°, da Lei Federal n° 14.133/2021 e o art. 12 ao art. 17 da Portaria nº 468/2022/MPC-PA. 

 
RESOLVE: 

 
Art. 1º Designar o servidor Rogério Couto Felipe, matrícula nº 200073, no seu impedimento, o  Carla 
Moraes de Almeida matrícula nº 200299 para exercerem a atribuição de Fiscal do Contrato nº 
32/2023/MPC-PA, firmado entre este Ministério Público de Contas do Estado do Pará (CNPJ 
05.054.978/0001/50) e Zênite Informação e Consultoria S.A (CNPJ 86.781.069/0001-15), tendo como 
objeto a contratação de curso presencial denominado “Vícios e erros grosseiros na aplicação da Nova 
Lei de Licitações – como evitar, quando sanear e como resolver a partir de precedentes do TCU”. 
 
Art. 2º São atribuições do fiscal, além de outras eventualmente especificadas em lei, contrato ou 
instrumento congênere: 
I – Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato; 
II – Fiscalizar o cumprimento, pela contratada, das normas, objeto e cláusulas contratuais; 
III – Registrar todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, reportando ao gestor 
aquelas que demandem sua intervenção; 
IV – Verificar, durante toda a vigência do contrato, se a contratada mantém as condições de habilitação 
e qualificação exigidas na contratação, providenciando, quando for o caso, a atualização das certidões 
e juntando-as ao processo; 
V – Confrontar se o valor a ser pago mensalmente à contratada está em conformidade com o valor 
estabelecido no termo contratual, atestando a fatura de pagamento apenas quando não houver 
nenhuma documentação a ser regularizada; 
VI – Controlar o prazo de vigência do contrato sob sua responsabilidade, informando ao gestor a 
iminência de seu término; 
VII- Sugerir, quando cabível, a prorrogação da vigência do contrato, em se tratando de serviço de 
natureza continuada. 

 
Art. 3º As determinações que ultrapassem às atribuições do fiscal deverão ser solicitadas à Secretaria 
do MPC/PA, em tempo hábil, para a adoção dos procedimentos necessários com vista ao estrito 
cumprimento da execução do contrato. 

 
Art. 4º As atribuições do fiscal serão complementares às do cargo que os servidores ora designados 
ocupam no MPC/PA. 

 
Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação. 

Belém/PA, 08 de novembro de 2023. 

 
 

Caio Anderson da Silva Dantas 
SECRETÁRIO 
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DIÁRIO OFICIAL Nº 35.602 139Quinta-feira, 09 DE NOVEMBRO DE 2023

RESOLUÇÃO Nº. 19.556
(Processo nº TC/016633/2023)
ANEXO
PROJETO DE LEI Nº ...
Dispõe sobre a extinção e criação de cargos de provimento efetivo do Qua-
dro de Pessoal do Tribunal de Contas do Estado do Pará e dá outras pro-
vidências.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ, no uso de suas atribui-
ções legais, estatui e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Ficam extintos do Quadro de Pessoal do Tribunal de Contas do 
Estado do Pará os seguintes cargos de provimento efetivo de Auditor 
de Controle Externo, criados pelas Leis nºs 7.592/2011, 7.681/2012 e 
8.083/2014 e não providos:

Cargos Extintos Área Especialidade Código Quantidade Lei de Criação
Auditor de Controle 

Externo
Fiscaliza-

ção Economia TCE-CT-603 15 Lei n° 
7.681/2012

Auditor de Controle 
Externo

Fiscaliza-
ção Administração TCE-CT-603 05

22

Lei n° 
7.592/2011

Lei n° 
7.681/2012

Auditor de Controle 
Externo

Fiscaliza-
ção Estatística TCE-CT-603 2 Lei n° 

7.681/2012

Auditor de Controle 
Externo

Fiscaliza-
ção

Ciências Con-
tábeis TCE-CT-603 15

36

Lei n° 
7.592/2011

Lei n° 
7.681/2012

Auditor de Controle 
Externo

Fiscaliza-
ção Direito TCE-CT-603 02 Lei n° 

8.083/2014
TOTAL    97  

Art. 2º Ficam criados no Quadro de Pessoal do Tribunal de Contas do Estado 
do Pará, no grupo de Carreiras Técnicas de Nível Superior – TCE-TC–600, 
os seguintes cargos de provimento efetivo de Auditor de Controle Externo:

Novos cargos Área Código Quantidade
Auditor de Controle Externo Informática TCE-CT-602 14
Auditor de Controle Externo Fiscalização TCE-CT-603 77
Auditor de Controle Externo Administrativo TCE-CT-607 20

TOTAL   111

Parágrafo único. As atribuições dos cargos criados neste artigo e suas es-
pecifi cações encontram-se descritas no Anexo VII da Lei n° 8.037/2014.
Art. 3º Fica extinto um cargo de provimento efetivo de Auxiliar Técnico de 
Controle Externo–TC-CA-402, estabelecido pela Lei nº 8.037/2014, e não 
provido.
Art. 4º As áreas de conhecimento/especialidade dos cento e onze cargos 
criados no art. 2º desta Lei serão defi nidas em ato próprio do Tribunal de 
Contas do Estado do Pará.
Art. 5º As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à conta 
das dotações orçamentárias consignadas ao Tribunal de Contas do Estado 
do Pará no Orçamento Geral do Estado.
Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO, ____ DE _______ DE _____.
 Helder Zaluth Barbalho
Governador do Estado do Pará

Protocolo: 1006715

.

.

MINISTÉRIO PÚBLICO
.

.

.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE
CONTAS DO ESTADO DO PARÁ

.

.

.

DESIGNAR FISCAL DE CONTRATO
.

PORTARIA N.° 047/2023/SGCC/DACC/MPC/PA
(PAE 2023/1001735)
Designa fi scais de Contrato Administrativo.
O Secretário, no uso de suas atribuições legais concedidas pela PORTARIA 
nº 315/2023/MPC-PA,
CONSIDERANDO que a fi scalização e execução dos contratos administrativos 
deve ser acompanhada por representante da Administração especialmente 
designado, a teor do que dispõe art. 117, §§ 1° e 2°, da Lei Federal n° 
14.133/2021 e o art. 12 ao art. 17 da PORTARIA nº 468/2022/MPC-PA.
RESOLVE:
Art. 1º Designar o servidor Rogério Couto Felipe, matrícula nº 200073, 
no seu impedimento, o  Carla Moraes de Almeida matrícula nº 200299 
para exercerem a atribuição de Fiscal do Contrato nº 32/2023/MPC-

PA, fi rmado entre este Ministério Público de Contas do Estado do Pará 
(CNPJ 05.054.978/0001/50) e Zênite Informação e Consultoria S.A (CNPJ 
86.781.069/0001-15), tendo como objeto a contratação de curso presen-
cial denominado “Vícios e erros grosseiros na aplicação da Nova Lei de 
Licitações – como evitar, quando sanear e como resolver a partir de pre-
cedentes do TCU”.
Art. 2º São atribuições do fi scal, além de outras eventualmente especifi ca-
das em lei, contrato ou instrumento congênere:
I – Acompanhar e fi scalizar a execução do contrato;
II – Fiscalizar o cumprimento, pela contratada, das normas, objeto e cláu-
sulas contratuais;
III – Registrar todas as ocorrências relacionadas com a execução do con-
trato, reportando ao gestor aquelas que demandem sua intervenção;
IV – Verifi car, durante toda a vigência do contrato, se a contratada mantém 
as condições de habilitação e qualifi cação exigidas na contratação, provi-
denciando, quando for o caso, a atualização das certidões e juntando-as 
ao processo;
V – Confrontar se o valor a ser pago mensalmente à contratada está em 
conformidade com o valor estabelecido no termo contratual, atestando a 
fatura de pagamento apenas quando não houver nenhuma documentação 
a ser regularizada;
VI – Controlar o prazo de vigência do contrato sob sua responsabilidade, 
informando ao gestor a iminência de seu término;
VII- Sugerir, quando cabível, a prorrogação da vigência do contrato, em se 
tratando de serviço de natureza continuada.
Art. 3º As determinações que ultrapassem às atribuições do fi scal deverão 
ser solicitadas à Secretaria do MPC/PA, em tempo hábil, para a adoção dos 
procedimentos necessários com vista ao estrito cumprimento da execução 
do contrato.
Art. 4º As atribuições do fi scal serão complementares às do cargo que os 
servidores ora designados ocupam no MPC/PA.
Art. 5º Esta PORTARIA entra em vigor na data da sua publicação. Belém/
PA, 08 de novembro de 2023.
Caio Anderson da Silva Dantas
SECRETÁRIO

Protocolo: 1006828

.

.

CONTRATO
.

EXTRATO DE CONTRATO
N.° do Contrato: 32/2023 — MPC/PA
Processo PAE: 2023/10017535
Modalidade de Licitação: Inexigibilidade n.º 23/2023-MPC/PA (Lei 
14.133/2021)
Partes: Zênite Informação e Consultoria S.A. (CNPJ 86.781.069/0001-15) e 
Ministério Público de Contas do Estado do Pará (CNPJ 05.054.978/0001-50).
Objeto do Contrato: realização de curso presencial denominado “Vícios e 
erros grosseiros na aplicação da Nova Lei de Licitações — como evitar, 
quando sanear e como resolver a partir de precedentes do TCU”, com carga 
horária de 24h.
Vigência: 08/11/2023 a 05/02/2023
Valor do Contrato: R$ 128.204,21 (cento e vinte e oito mil, duzentos e 
quatro reais e vinte e um centavos)
Programa de Trabalho: 01.032.1493.8748.0000
Natureza da Despesa: 33.90.39.00
Fonte de Recurso/ Origem do Recurso Estadual: 01.500.0000.01
Foro: Belém/Pará.
Data da assinatura: 08/11/2023
Responsável: Caio Anderson da Silva Dantas, Secretário

Protocolo: 1006820

.

.

MINISTÉRIO PÚBLICO
DO ESTADO DO PARÁ

.

.

.

PORTARIA
.

PORTARIA Nº 6411/2023-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ, usando de 
suas atribuições legais,
R E S O L V E:
I - DESIGNAR, como pregoeira deste Órgão, a servidora AMANDA NATHALIA 
GALVAO GUIOMARINO para atuar no Pregão Eletrônico vinculado ao Gedoc 
nº 148597/2022, cujo objeto é o Registro de Preços para contratação 
eventual de serviços de sonorização, iluminação e projeção e locação de 
materiais e equipamentos para eventos institucionais, de acordo com o 
disposto no art. 3º, IV, da Lei Federal nº 10.520, de 17/7/2002, art. 5º, 
II, e 7º, da Lei Estadual nº 6.474, de 6/8/2002, e arts. 13º, I, e 16, II, do 
Decreto Estadual 534, de 05/02/2020, e no impedimento desta o servidor 
ANGELO NAZARENO COSTA BARBOSA, 1º Suplente, e o servidor TARSO 
DE MELO FIDELIS, 2º Suplente devendo atuar como membro da Equipe 
de Apoio a servidora THALITA MARRON DONZA, e no seu impedimento 
CAMILA PASSOS BARBALHO, para análise técnica das propostas e da 
documentação de qualifi cação técnica, e a servidora MARIA DE LOURDES 
ANDRADE E SILVA e, no seu impedimento, SILVIO VICTOR NASCIMENTO 
TRINDADE, Técnicos Contadores, para análise da documentação contábil.
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